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Plataforma de diretrizes defendida pela  
Associação Brasileira de Saúde Mental - ABRASME 

 

A ABRASME vem, através deste documento, apresentar as principais diretrizes 

identificadas como prioritárias no âmbito da política de saúde mental no país. 

A política de saúde mental brasileira que vinha sendo constituída até o ano de 

2015 fundamentou-se na Reforma Psiquiátrica antimanicomial que tem como 

princípios a crítica ao modelo de exclusão social, institucionalização em dispositivos 

violadores de direitos humanos. A rede implantada e ampliada a partir de 2002 foi 

pautada na necessidade de oferta de serviços territoriais de amplo acesso, em 

articulação com a atenção primária num modelo de redes não hierarquizadas que 

garantem, acesso, integralidade e promoção de equidade. A expansão dessa rede de 

serviços ocorreu até 2016, no âmbito de uma mudança de modelo que não se 

completou. Desta forma, a Rede de Atenção Psicossocial não estava suficientemente 

implantada quando ocorreu uma mudança de diretrizes da política, denominada 

contrarreforma psiquiátrica, movimento que provocou uma inflexão na condução da 

política em âmbito federal, implicando na redução progressiva nas taxas de 

incremento anual de serviços bem como culminando com um grave desfinanciamento 

dessa política. Neste contexto, nos últimos 20 anos novos fenômenos relacionados à 

saúde mental surgiram, se expandiram, ganhando ampla relevância epidemiológica e 

na sociedade brasileira. A necessidade de expansão das ações de saúde mental, tanto 

no âmbito do Sistema Único de Saúde quanto no campo intersetorial, tornou-se mais 

evidente após a epidemia de Covid-19. Da mesma forma é fundamental o 

fortalecimento do protagonismo do Ministério da Saúde e consequentemente do SUS 

na coordenação das ações em saúde nacionais e na articulação com os entes 

federativos o qual se reflete na reestruturação da política nacional de saúde mental e 

drogas. 

É necessário a retomada de uma política de ampliação e financiamento da RAPS 

com base em três grandes compromissos: 
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1) Incorporação de pautas associadas ao combate às iniquidades no âmbito da saúde 

e a perpetuação das desigualdades sociais no país: considerando que o racismo 

estrutural, aviolência de gênero, a LGBTfobia e outros desafios enfrentados pela 

população LGBTQIAP+, a discriminação de populações em situação de rua, o 

capacitismo e outras formas de discriminação das pessoas com deficiência e de 

pessoas idosas são sistematicamente reproduzidas, tornando-se fator associado à 

criação de barreiras de acesso, pior evolução, menor possibilidade de desenvolvimento 

de projetos individuais de cuidado, que podem levar ao sofrimento mental ou ao seu 

agravamento. As violências estruturais estão ainda associadas ao aumento do risco de 

patologização e medicalização, contenção física e outros processos de iatrogenia 

desenvolvidos no âmbito da própria rede de saúde. Para o combate às iniquidades 

estas pautas são estruturantes na formulação de políticas. Ao serem incorporados 

como elementos transversais, norteadores da política de saúde mental, fora do âmbito 

de programas específicos voltados a populações vulnerabilizadas, garante a 

identificação das fragilidades e a criação de tessituras antidiscriminatórias, na 

formação e nas práticas de cuidado na estrutura da rede de saúde mental. 

2) Expansão da rede de atenção, com rediscussão do dimensionamento dos serviços : 

Aumento do número de ofertas de cuidados, que ampliem o escopo de atuação (não 

sendo restrito aos serviços de saúde) e considere a determinação social dos processos 

dialogando com os recursos comunitários e as necessidades dos territórios, 

especialmente na atenção primária à saúde, como resposta ao aumento de demandas 

em saúde mental associadas a epidemia de Covid-19, ao sofrimento mental decorrente 

do isolamento social e do empobrecimento populacional. É importante salientar que 

atualmente, a fragilização das práticas de cuidado desenvolvidas na atenção primária 

implica na expansão da epidemia de uso de psicotrópicos, que frequentemente se 

constitui na única oferta possível aos serviços de saúde. Dentre aqueles 

vulnerabilizados durante o período da epidemia, salientamos as crianças e 

adolescentes, particularmente vulnerabilizados pela medicalização e, que sofreram 

grande impacto com isolamento social e com a qualidade das ofertas de saúde e 

ensino durante a epidemia. 
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3) Diversificação e intensificação das articulações intersetoriais: considerando que os 

processos de desinstitucionalização e de cuidado a pessoas em sofrimento mental 

grave e aos usuários de drogas implicam na necessidade de programas intersetoriais 

de economia solidária, geração de renda, arte, cultura e oferta de moradia. A política 

nacional de saúde mental que historicamente envolveu estas dimensões, não vem, há 

mais de 05 anos financiando estratégias nestes campos. O desenvolvimento deste eixo 

implica em abordar a saúde mental comcentralidade nos Direitos Humanos 

envolvendo-se no âmbito do Governo Federal, em estratégias interministeriais. 

Considerando estes três referenciais norteadores da gestão, a Associação 

Brasileira de Saúde Mental - ABRASME propõe as seguintes ações como plataforma 

defendida pela entidade: 

 

1. Gestão e Participação Social: 

a) Política de saúde mental, álcool e outras drogas - Ainda que apresente um caráter 

intersetorial, as políticas voltadas a usuários de álcool e outras drogas devem ter como 

referência as ações de saúde. Pressupõe incorporar como eixo estruturante os Direitos 

Humanos e o cuidado às pessoas. A centralidade das ações de cuidado, organização de 

rede e de práticas de saúde relacionadas ao uso de drogas devem estar concentradas 

no Ministério da Saúde. As políticas de atenção integral voltadas ao uso de álcool e 

drogas e em saúde mental apresentam uma intersecção quanto a sua história, modelo, 

concepção de cuidado e ênfase na inclusão social e na não institucionalização. Desta 

forma a gestão destas políticas deve ser desenvolvida de forma conjunta e 

contemplando a interface intersetorial que contemple a complexidade que envolve 

esta questão.  

b) Gestão colegiada e participativa - O momento político atual compreende um 

resgate de uma agenda de participação social e de fortalecimento dos conselhos na 

fiscalização, implementação e elaboração de políticas públicas, voltada para a garantia 

de interlocução com trabalhadores e usuários na formulação de estratégias de 
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cuidado. Neste sentido, dispositivos já existentes de gestão participativa devem ser 

resgatados, assim como novas estratégias devem ser formuladas e operacionalizadas:  

I. Colegiado de coordenadores de saúde mental - instituído não formalmente 

desde meados dos anos 2000 e formalizado por portaria em 2010 encontra-se 

inativo há pelo menos 05 anos; 

II. V Conferência Nacional de Saúde Mental - inicialmente programada para 

ocorrer em 2022, não contou com o apoio necessários de órgãos de governo, 

havendo necessidade de ser fortemente apoiada e ocorrer no primeiro 

semestre de 2023; 

III. Conselho consultivo - formado por representantes de movimentos, entidades, 

ex-coordenadores, pesquisadores e observatórios de saúde mental do campo 

da Reforma Psiquiátrica antimanicomial atuará como órgão de 

acompanhamento, debate e articulação entre movimentos e a gestão em 

saúde mental; 

c) Criação de Departamento de Saúde Mental, Álcool e outras drogas - com estrutura 

que envolva a coordenação de saúde mental, já existente, agregando a implementação 

de uma coordenação de álcool e outras drogas. No sentido de contemplar as 

necessidades apontadas neste documento, os temas presentes nos eixos podem 

constituir assessorias da direção que tornem pautas como enfrentamento ao racismo e 

à violência de gênero como elementos transversais às políticas desenvolvidas nas 

coordenações. 

d) Revogação de portarias em saúde mental publicadas entre 2017 e 2022 - em 

anexo. 

e) Retomada o Programa Nacional de Avaliação dos Serviços Hospitalares (PNASH) e 

mecanismos de fiscalização e combate à tortura - em Comunidades Terapêutica, 

Hospitais Psiquiátricos e Instituições de Longa Permanência (LIPs). 
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f) Retomada da habilitação para novos serviços da RAPS: que sofreu lentificação nos 

últimos 5 anos. Esta expansão inclui a indução do governo federal na abertura de 

serviços cuja rede teve, historicamente, maior dificuldade de expansão. Neste sentido, 

este movimento deve estar especialmente focado:  

I. Em serviços de atenção 24 horas; 

II. Na rede de serviços voltadas aos cuidados em álcool e drogas e saúde mental 

da infância e adolescência, fundamentados nos Direitos Humanos; 

III. Em dispositivos assistenciais para acolhimento da população vulnerabilizada 

(população em situação de rua, população LGBTQIAP+, população privada de 

liberdade e/ou conflito com a lei, mulheres e crianças expostas à violência 

intrafamiliar, etc.); 

IV. Criação de políticas indutivas para ampliação de serviços substitutivos, em 

específico os Centros de Atenção Psicossocial com leitos de acolhimento 24h e 

a retaguarda de leitos em hospitais gerais; 

V. Atenção especial ao fomento de uma rede substitutiva para o cuidado de 

pessoas em uso de substâncias orientada pela lógica da redução de danos e do 

cuidado em liberdade em contraposição às estruturas asilares, redirecionando 

o financiamento. 

 

2. Cuidado e Rede de Atenção de Atenção Psicossocial: 

a) Retomada da expansão da RAPS, com ampliação de cobertura, garantia da 

acessibilidade, da diversificação e da integralidade;  

b) Construção de estratégias de gestão que fortaleçam práticas de cuidado em rede, 

considerando mecanismos de articulação entre os diferentes pontos de atenção da 

RAPS (atenção básica, serviços especializados em saúde mental, rede de atenção a 
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urgências e emergências). Transversalização e integralização dos diversos pontos de 

atenção da RAPS; 

c) Construção de ações e serviços de saúde mental que contemplem municípios de 

pequeno porte;  

d) Articulação de uma rede de educação permanente sobre o cuidado para os serviços 

de saúde mental, bem como estimular a constituição de uma rede de formação, 

supervisão clínico institucional e pesquisa em saúde mental;  

e) Construção de linhas de cuidado em saúde mental sensíveis às interseccionalidades 

(raça/ etnia, gênero, orientação sexual, identidade de gênero, grupos geracionais, 

regionalidades, entre outras); 

f) Incorporação e financiamento de serviços surgidos durante o desenvolvimento das 

políticas de saúde mental no âmbito da Reforma Psiquiátricas brasileira, especialmente 

aqueles voltados para convivência, cultura, geração de renda e economia solidária (em 

sintonia com a Lei Federal Nº 17.587/2021 - marco regulatório da economia solidária), 

como os CECCOS;  

g) Atualização dos valores de custeio dos serviços de saúde mental; 

h) Retomar a articulação com gestões estaduais e municipais em espaços de 

interlocução permanente, suprapartidário, democrático e republicano; 

i) Retomar a produção de dados sobre a política de saúde mental no âmbito do 

Governo Federal, constituir mecanismos oficiais de monitoramento e avaliação da 

política; 

 

3. Promoção de Equidade: 

a) Combate às vulnerabilidades - implementar o Programa Moradia Primeiro: Utilizar o 

marco regulatório já aprovado. Consolidar uma Rede de UA (unidade de acolhimento, 

disponível também para pessoas com transtorno mental) e de Repúblicas (moradias 
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provisórias de apoio a RAPS). Continuar e ampliar o processo de desinstitucionalização, 

através das Residência Terapêutica. Ampliação das estratégias vigentes de 

acolhimento de usuários de drogas, em especial aqueles em situação de 

vulnerabilidade extrema, como população em situação de rua;  

b) Fortalecer ações intersetoriais de inclusão na interlocução com as políticas de 

cultura, de esporte, de educação, de assistência social, de atividades econômicas 

formais, a fim de radicalizar a reinserção psicossocial;  

c) Construção participativa e intersetorial de políticas específicas para regiões de difícil 

acesso, áreas conflagradas, populações originárias e tradicionais, desenvolvendo 

metodologias e tecnologias de cuidado a partir da produção e conhecimento locais e 

comunitários;  

d) Constituir um comitê intersetorial/interinstitucional de combate às iniquidades 

sociais e a vulnerabilização das pessoas com transtorno mental em parceria com o 

Sistema de Justiça, Conselho Nacional de Direitos Humanos, Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Nacional de Saúde;  

e) Interlocução e integração com a Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra, Política Nacional de População das Populações das Florestas e das Águas, 

Política Nacional da Pessoa em Situação de Rua, Política Nacional de Saúde dos Povos 

Indígenas, Política Nacional de Saúde Integral LGBTQIAP+, entre outras;  

f) Articulação da interface com estruturas do poder judiciário e ministério da justiça 

voltadas à construção de estratégias de garantia de direitos e intensificação da agenda 

dedesinstitucionalização nos hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico, ações das 

equipes de saúde prisional e atenção a pessoas em sofrimento mental em conflito com 

a lei. 

g) Permanente interlocução com movimentos negros e indígenas de forma a 

incorporar agendas pactuadas e proposições especificas como:  
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I. Formação de rede de supervisão clínicoinstitucional, dentro dos preceitos da 

Educação Permanente, para qualificação da escuta e manejo da relação entre 

racismo, produção de subjetividade e processos de trabalho nos serviços da 

RAPS;  

II. Mapeamento das experiências clínico-institucionais que protagonizam um 

saber-fazer antirracista;  

III. Garantia da composição das estruturas de planejamento e gestão que 

contemple a diversidade étnico-racial como pressuposto para o enfrentamento 

das desigualdades. 

h) Construção do antirracismo como diretriz clínico-política da RAPS de modo a 

decolonizar os diferentes dispositivos de ativação da rede, como: Projetos 

Terapêuticos Singulares, Ambiência, Acolhimento, Apoio Matricial, Redução de Danos, 

dentre outros. 

 

A Associação Brasileira de Saúde Mental - ABRASME e a Frente Nacional de 

Negros e Negras da Saúde Mental - FENNASM entendem que este conjunto de ações 

e diretrizes políticas é executável e aponta não só para o resgate de uma potente 

política de inclusão social, mas para o avanço da Reforma Psiquiátrica Brasileira. 

 

 

Vários estados, dezembro de 2022 

Associação Brasileira de Saúde Mental – ABRASME 
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Anexo: Memorial de ações a serem revogadas 

 

• Em dezembro de 2017 foram publicados a Resolução nº 32 e a Portaria nº 

3.588 que alteram e incluem novos componentes na RAPS (Rede de Atenção 

Psicossocial), e, em conjunto com o Ministério do Trabalho, Ministério do 

Desenvolvimento Social e Ministério da Justiça, publicaram a Portaria 

Interministerial no. 2, que inicia um redesenho nas políticas de drogas. 

• PORTARIA Nº 3588/2017 inclui os Hospitais Psiquiátricos na RAPS, aumento o 

valor das diárias de 15% para 20% nos leitos em Hospital Geral, garantem o 

financiamento somente a partir de 8 leitos e a criação do CAPS AD IV. Bem 

como, a desvinculação do número de leitos em relação ao quantitativo 

populacional. 

• PORTARIA Nº 3.449/2018, do Ministério da Saúde que Institui um Comitê com a 

finalidade de consolidar normas técnicas, diretrizes operacionais e estratégicas 

no contexto da política pública sobre o álcool e outras drogas, que envolvem a 

articulação, regulação e parcerias com organizações da sociedade civil 

denominadas Comunidades Terapêuticas. 

• PORTARIA Nº 2434 de 15/08/2018 que promove um aumento de 60%nas 

diárias pagas aos hospitais, para atendimento de pacientes internados por mais 

de 90 dias ou que são reinternados em intervalo menos de 30 dias (de R$29,50 

a R$41,20 para R$47,00 a R$66,00). 

• PORTARIA Nº 3.659, de 14 de novembro de 2018 que suspendeu o repasse do 

recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), Unidades 

de Acolhimento (UA) e de Leitos de Saúde Mental em Hospital Geral, 

integrantes da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), por ausência de registros 

de procedimentos nos sistemas de informação do SUS. 
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• PORTARIA Nº 3.718, de 22 de novembro de 2018, que publicou lista de estados 

e municípios que receberam recursos referentes a parcela única de incentivo 

de implantação dos dispositivos que compõem a Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS) e não executaram o referido recurso. 

• PORTARIA Nº 562, DE 19 DE MARÇO DE 2019 que Cria o Plano de Fiscalização e 

Monitoramento de Comunidade Terapêutica no âmbito da Secretaria Nacional 

de Cuidados e Prevenção às Drogas - SENAPRED: constrói um processo de 

fiscalização falho e sem nenhum processo e atribuição aos conselhos de 

controle social. 

• PORTARIA Nº 563, DE 19 DE MARÇO DE 2019 que Cria o cadastro de 

credenciamento das comunidades terapêuticas e das entidades de prevenção, 

apoio, mútua ajuda, atendimento psicossocial e ressocialização de 

dependentes do álcool e outras drogas e seus familiares, e estabelece regras e 

procedimentos para o referido credenciamento no âmbito do Ministério da 

Cidadania. 

• PORTARIA Nº 564, DE 19 DE MARÇO DE 2019 que Institui a Certificação de 

Qualidade dos Cursos de Capacitação para Comunidades Terapêuticas. 

• DECRETO Nº 9.761, DE 11 DE ABRIL DE 2019 que Aprova a Política Nacional 

sobre Drogas. 

• PORTARIA Nº 1, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019 sobre o Sistema Eletrônico de 

Gestão de Comunidades Terapêuticas - SISCT. 

• PORTARIA Nº 340, de 30 de março de 2020, que estabelece medidas para o 

enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

decorrente de infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito 

das Comunidades Terapêuticas: não determinando o plano de contingência e 
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nem impediu que não ocorressem internações nas comunidades terapêuticas 

até o final do período de epidemia. 

• PORTARIA GM/MS Nº 1325, de 18 de maio de 2020, que revoga a Portaria 

GM/MS n. 95/2014 e as respectivas referências na Portaria de Consolidação n. 

2/GM/MS, que extingue o Serviço de Avaliação e Acompanhamento de 

Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito 

com a Lei, no âmbito da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional. Após forte mobilização 

social, conseguimos a revogação por parte do Ministério da Saúde. 

• PORTARIA Nº 69, DE 14 DE MAIO DE 2020, do Ministério da 

Cidadania/Secretaria Especial do Desenvolvimento Social/Secretaria Nacional 

de Assistência Social que autoriza e estimula a utilização de comunidades 

terapêuticas para o acolhimento de população em situação de rua. 

• PORTARIA MC Nº 690, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021, que estabelece o Modelo 

de Plano Individual de Atendimento de Adolescentes - PIA e o Fluxograma de 

Acolhimento de adolescentes com problemas decorrentes do uso, abuso ou 

dependência do álcool e outras drogas em comunidades terapêuticas, em 

conformidade com a Resolução nº 3, de 24 de julho de 2020 e com o disposto 

nos artigos 23-A, 23-B e 26-A da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 

conforme redação dada pela Lei nº 13.840, de 5 de junho de 2019. 

• PORTARIA GM/MS Nº 596, DE 22 DE MARÇO DE 2022 que revoga a Seção XII do 

Capítulo III do Título VIII, art. 1049 até art. 1062, da Portaria de Consolidação 

GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, e a Seção II do Capítulo III, art. 64 até 

art. 74, e os anexos XXXVI, XXXVII, XXXVIII, XXXIX, XL, XLI e XLII da Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017. A portaria revoga o 

financiamento e incentivos financeiros voltados a estratégias de 

desinstitucionalização da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 
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• PORTARIA GM/MS Nº 1.365, DE 6 DE JUNHO DE 2022, que habilita Equipes 

Multiprofissionais de Atenção Especializada em Saúde Mental e estabelece 

recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - 

Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de 

Média e Alta Complexidade - MAC de Estados e Municípios. 

• DECRETO Nº 11.098, DE 20 DE JUNHO DE 2022, que Aprova a Estrutura 

Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções 

de Confiança do Ministério da Saúde e remaneja e transforma cargos em 

comissão e funções de confiança. Atingindo a estrutura e a contratualidade 

social das coordenações de Saúde Mental e de Atenção às Pessoas com 

Deficiência do Ministério da Saúde. 

• PORTARIA Nº 375, DE 5 DE AGOSTO DE 2022, que atualiza no Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES), o serviço especializado de Atenção 

Psicossocial, incluindo o Tratamento em Regime de Internação para 

Transtornos Mentais e Dependência Química. Fortalecendo os equipamentos e 

a lógica da centralidade da internação, invertendo as prioridades e dispositivos 

legais onde o tratamento e cuidado serão realizados prioritariamente em base 

territorial e comunitária. 
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